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DIREITO AMBIENTAL
Rodrigo Andreotti Musetti
RESUMO
Alude à integração entre as ciências
ambientais e o Direito Ambiental, mor-
mente quanto aos rios e córregos, e con-
sidera que as questões ambientais trata-
das pelo Direito não podem ser reduzi-
das a um ou outro aspecto particular de
sua real totalidade, mas sim vistas de for-
ma crítica e ampla.
Entende que muitas decisões judiciais envol-
vendo rios e córregos prendem-se às
especificidades próprias das ciências
ambientais, e a maior parte dos atributos que
integram a totalidade desses bens em relação
à experiência humana tem sido ignorada ou
desconsiderada, com irreversíveis danos à
sociedade e ao meio ambiente.
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Há uma paisagem que não é vista.
Há uma água que não é tocada.
Há um direito que não é resguardado.
1 INTRODUÇÃO
Em inúmeras cidades brasileiras, pode-se constatar um fato
lastimável e reprovável: os rios estão condenados às mais vari-
adas formas de poluição ambiental e os cidadãos à poluição
cultural. Talvez tão nefasta quanto a poluição ambiental é a
constatada tendência político-administrativa favorável à disse-
minação de informações absolutamente incorretas e totalmen-
te desprovidas de veracidade a respeito dos córregos e rios
urbanos aos munícipes e demais cidadãos.
Para esconder a incompetência e a desídia na gestão correta
e adequada de nossos córregos e rios urbanos, prefeituras prefe-
rem adotar medidas desnecessárias, custosas e ineficientes como
fórmulas mágicas capazes de resolver os mais diversos problemas,
que são falsamente atribuídos aos cursos d’água urbanos. Citem-se,
por exemplo, obras e “políticas” equivocadas de impermeabilização
do solo urbano, de canalização de córregos e retificação de canais
urbanos como medidas urgentes para resolução rápida, fácil e
definitiva das enchentes, mau cheiro, desbarrancamentos, prolife-
ração de insetos e doenças, bem como outros efeitos da má con-
servação, proteção e preservação do meio ambiente.  Só a cidade
de São Paulo possui o lamentável número de 1.500 riachos e
córregos soterrados.  O professor titular do departamento de saú-
de ambiental da faculdade de saúde pública da USP, o biólogo
Aristides Almeida Rocha, já comentou que, se alguns deles tivessem
sido preservados, assim como áreas de várzea e vales, a cidade
seria mais bonita e com clima muito melhor1.
Não só no Brasil ocorre essa tentativa de esconder a incom-
petência e os erros, ludibriando a população com falsas informa-
ções. Os países considerados desenvolvidos2, principalmente os
da Europa, tendo sido adeptos da canalização de rios e córregos,
reconheceram o grave erro cometido e, consoante as diretrizes
do Euro-Water, estão destruindo as canalizações para ajudar nos
processos de recuperação dos recursos hídricos3,4.
Em todo esse contexto, são atribuídos aos cursos d’água sinô-
nimos equivocados e inverídicos, que acabam por iludir a massa
populacional menos atenta, fazendo com que ocorra uma falsa
noção a respeito deles e dos direitos a eles relacionados, com sérias
conseqüências sociais.  Mas não é só isso!
Apesar do enorme crescimento, amadurecimento e aperfei-
çoamento do Direito Ambiental (e hídrico), ainda há problemas
que não podem passar despercebidos, principalmente pelos ope-
radores e profissionais do Direito.  Com a necessária interação das
ciências ambientais com o Direito Ambiental, talvez este tenha sofri-
do uma importante perda (no objeto que lhe é próprio) em virtude
da integração com a especificidade técnica daquelas.
2 ASPECTOS FILOSÓFICOS DA INTEGRAÇÃO ENTRE AS
CIÊNCIAS AMBIENTAIS E O DIREITO AMBIENTAL
Embora o biólogo enxergue a borboleta como um inseto
lepidóptero diurno, cujas antenas são clavadas, cujas larvas não
tecem casulos e que passam o período ninfal sob forma de crisáli-
das, as borboletas continuam tendo a graça de seu vôo e a beleza
e harmonia de suas cores constatadas e de certa maneira resgata-
das por inúmeros artistas e observadores, leigos na ciência.  Eviden-
temente que não se trata de nenhuma crítica aos meus amigos e
profissionais da Biologia (Zoologia), mas é uma maneira simples de
detectarmos que aquilo que a ciência consegue captar/apreender
dos seres, dos objetos (enfim, da realidade), é apenas e tão-somen-
te uma parte, um aspecto deles, não constitui a sua totalidade, sua
integralidade.  Apesar de indubitável que uma borboleta (o ser
vivo) não possa ser diminuída e/ou confundida com suas caracte-
rísticas e aspectos biológicos e zoológicos, trata-se de um processo
lento e quase subliminar, que faz com que desprezemos muitos
aspectos da borboleta, a fim de enxergar somente aquilo que nos
interessa sob a ótica da ciência.  Ao final desse processo, acabamos
enxergando e confundindo o ser borboleta com aqueles aspectos
que conhecemos e estudamos – e é essa pequena parte que acaba
se transformando na própria totalidade da borboleta.
A contribuição das ciências ambientais ao Direito Ambiental é
necessária e de enorme importância, porém, o Direito Ambiental
jamais deve permitir que seu próprio campo de atuação seja tam-
bém restringido, diminuído ou redirecionado ao particular (em
relação ao todo).  Questões ambientais tratadas pelo Direito, se
realmente ambientais, não podem ser reduzidas a este ou aquele
aspecto particular de sua real totalidade/integralidade.
A tarefa de tratar a realidade em sua totalidade não é fácil e
talvez sequer seja possível; porém, é certo e mais desejável que nos
aproximemos sempre mais desse escopo ao invés de nos afastar-
mos cada vez mais dele.  Apesar dos esforços, as ciências e o
Direito, em especial o Direito Ambiental, não conseguem alcançar a
experiência concreta que o ser humano vivencia em sua realidade,
em seu ambiente, talvez por uma incapacidade natural e causal,
afinal, se nenhum ser humano é perfeito, não podemos esperar
perfeição da ciência (humana).
Questões ambientais tratadas pelo Direito, se
realmente ambientais, não podem ser
reduzidas a este ou aquele aspecto particular
de sua real totalidade/integralidade.
O exemplo da borboleta é apenas um dentre inúmeros outros
que poderíamos citar para ilustrar esse “mecanismo” pelo qual
reduzimos e restringimos a realidade para que ela se enquadre
dentro de nossos padrões científicos.  Com os córregos, rios e
riachos, urbanos ou não, acontece a mesma coisa. Porém, o Direito
não pode permitir que isso aconteça em seu próprio meio. O
Direito Ambiental não deve limitar-se a proteger os córregos, rios e
riachos apenas sob o aspecto próprio da Biologia, da Hidrologia ou
da Engenharia Sanitária, dentre outros, tampouco deixar-se conta-
minar com a especificidade das ciências ambientais.  Não podemos
proteger um córrego ou um rio, urbano ou não, por ser um
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aglomerado de átomos de hidrogênio e oxigênio (H2O), ou por ser
elemento essencial à manutenção dos biomas e ecossistemas, ou
ainda para preservar um sistema de drenagem importante e útil
para nossa civilização. Esses são atributos que necessitam de reco-
nhecimento e proteção, mas além de não serem os únicos, preci-
sam ser vistos apenas como alguns dos vários pontos que com-
põem uma reta. Não podemos confundir a reta com os pontos
que a integram e não devemos esquecer que, para protegermos
toda a reta, não basta proteger alguns de seus pontos.
Há doutrina e jurisprudência limitando o bem a ser tutelado
(“reta”) a alguns de seus atributos (“pontos”) e isso, além de não
permitir a plena eficácia do Direito Ambiental em sua função pri-
mordial, pode conduzir-nos a uma indesejável cultura que confun-
da o atributo com o bem. Muitas das defesas e decisões judiciais
envolvendo rios, córregos, riachos etc. estão presas às especificidades
que são próprias das ciências ambientais e muitos dos atributos
que integram a totalidade desses bens em relação à experiência
humana têm sido ignorados, desconhecidos e desconsiderados,
com irreversíveis danos à sociedade e ao meio ambiente.  Para o
Direito Ambiental, os rios, córregos e riachos não devem ser apenas
cursos d´água com variadas extensões, que se deslocam de um
nível mais elevado para outro mais baixo, aumentando progressiva-
mente seu volume até desaguar no mar, num lago ou em outro rio,
e cujas características dependem do relevo, do regime de águas etc.
A “visão” do Direito Ambiental sobre os córregos e rios deve
ser crítica e ampla (a fim de não restar estagnada com os elementos
próprios das ciências ambientais), respeitar seu próprio objeto e,
assim, guardar uma relação intrínseca com a própria consciência
humana em seu tempo (da experiência humana concreta). Nós,
seres humanos, não podemos experienciar a realidade dos rios e
córregos como experimentamos o tempo espacializado, mensurável
e reversível da ciência (imagine o tempo da mecânica, como o
tempo marcado pelos ponteiros de um relógio).  O Direito Ambiental
deve considerar o tempo do ser humano, ou seja, o tempo da
experiência concreta (bem diferente do tempo da ciência) que
vivencia o presente, não como um instante, como um ponto para-
do no espaço (como marcado no relógio), mas como a sua interação
imediata com os dados do passado, na memória (e toda sua rique-
za cultural e espiritual), e suas aspirações para o futuro (com seus
anseios por um mundo melhor, com mais qualidade de vida, paz,
justiça e felicidade), em sua imaginação.
Na reta dos rios e córregos há mais pontos do que aqueles
conhecidos pelas ciências ambientais e é também do Direito
Ambiental a função de resgatá-los e de protegê-los. Para o ser
humano, um rio nunca será apenas e tão-somente uma porção de
água em curso. A consciência humana faz do tempo de sua expe-
riência concreta uma realidade ímpar que transforma um rio (ou
córrego, riacho etc) num bem valioso5 (não apenas do ponto de
vista econômico e/ou por ser essencial à vida existente no Planeta
Terra) que atrai, congrega, fascina e enfeitiça tribos, povos e nações,
ao longo de todo seu curso, de toda sua margem. O rio, suas
margens e sua paisagem adquirem poderes, provocam disputas
territoriais e também causam união de esforços e desígnios, for-
mam culturas, gostos, crendices e lendas.  Além de ser objeto da
história, os rios e córregos refletem em suas águas as lembranças
do passado e a esperança do futuro naqueles que os conhecem e
vivenciam no presente. Transportador de pessoas e povoados, de
suas mercadorias, de seus sonhos e histórias, o rio (água) transmuda-
se em um bem supra-científico/material (químico, biológico, sanitá-
rio etc.), com intrínsecos valores históricos, culturais, paisagísticos,
espirituais, religiosos etc., que precisam e devem ser resguardados
pelo Direito Ambiental, para a geração presente e futura.
3 CONCLUSÃO
O Direito Ambiental não deve ignorar, mas reconhecer e
assimilar o significado e os valores subjacentes à diferença exis-
tente entre as águas como, por exemplo, as águas sagradas do
Ganges6 e as águas da integração nacional do Rio São Francisco,
no Brasil, conhecido pelo apelido popular de “Velho Chico” em
nosso folclore e cujas lendas em torno das carrancas, como
entidades do mal, perduram até hoje. Sem falar do Rio Nilo, do
Rio Amazonas, dentre inúmeros outros, tão importantes como
aquele pequeno córrego soterrado (ou canalizado) ou riacho
poluído em seu bairro, em sua cidade, que fazem parte da sua
cultura, da sua história, da sua vida, de seu direito.
Cabe ao Direito Ambiental o resguardo de todos esses atribu-
tos, com a ajuda do estado da arte nas ciências ambientais, mas
nunca abandonando essa “visão” crítica e ampla sobre a experiên-
cia concreta que nós, seres humanos, temos do mundo e do am-
biente em que nascemos, crescemos, vivemos e morremos, onde
presente, passado e expectativas de futuro se entrelaçam e se mo-
dificam constantemente, sem nunca estagnar num ponto qualquer
de um espaço quase que virtual e restrito da totalidade.
Neste contexto, não só como um paradigma da política urba-
nística no Brasil, mas também e principalmente como um paradigma
da efetividade de um Direito Ambiental que deve crescer com
correção e responsabilidade, manifestamos nosso integral apoio e
adesão ao Projeto “Margens Plácidas”7, de recuperação ecológica e
cultural do entorno do Riacho do Ipiranga, na Cidade de São
Paulo/SP, e que ele sirva de exemplo para outras iniciativas que
possibilitem o resgate de bens, valores e direitos perdidos no tempo
e no espaço da ciência.
Terminamos este breve ensaio com as sapientes palavras de
um dos grandes fundadores do pensamento filosófico:
Nunca nos banhamos duas vezes no mesmo rio,
pois na segunda vez,
tanto o rio como nós já não somos mais os mesmos.
(Heráclito de Éfeso, VI-V a.C.)
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ABSTRACT
The author refers to the integration between environmental
sciences and Environmental Law, concerning mainly rivers and
brooks, as well as he considers that environmental issues provided
by Law may not be reduced either to one or another specific
aspect of their real totality, but rather they should be taken notice
of  in a critical and broad manner.
He thinks that many sentences related to rivers and brooks are
bound to specificities that are peculiar to environmental sciences
and most part of these attributes which integrate the entirety of
those assets with regard to human experience has been ignored or
disregarded, bringing about irreversible harms to society and the
environment as well.
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